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APRESENTAÇÃO


    Esse livro pretende apresentar, de forma didática, uma reflexão sobre os atuais problemas socioeconômicos e socioambientais do Brasil., tendo como referência Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Foi escrito em linguagem acessível a pessoas que não estão familiarizadas com as questões e as controvérsias da Economia, particularmente para alunos dos últimos anos do ensino médio e para alunos dos primeiros anos de graduação e pós-graduação em diferentes cursos de nível superior. A leitura pode ser de interesse também para profissionais liberais de diversas áreas de especialização que queiram fazer uma reflexão sobre os ODS no Brasil. Foi escrito para evitar qualquer tom dramático na análise dos problemas, mas procura ao mesmo tempo evitar o "Princípio de Pollyanna".


    Pollyanna é um clássico da literatura infanto-juvenil, escrito e popularizado a partir de 1913. Pollyanna gostava de praticar um jogo que consistia em extrair algo de positivo mesmo nas coisas mais desagradáveis ou desfavoráveis. Na Psicologia Social, essa atitude recebeu a denominação de “Princípio de Pollyanna” para designar atitudes ingênuas diante de situações dramáticas, sofridas ou até mesmo catastróficas.


    A preferência, ao se formular e implementar uma política econômica para um país em crise, deveria ser a de um comportamento de “otimismo trágico”, segundo o qual “espera-se que certo otimismo com relação ao nosso futuro possa fluir das lições do nosso trágico passado”.


    Como dizia Pollyanna, em tudo há sempre algo capaz de nos dar contentamento, a questão é descobri-lo. No atual contexto da economia brasileira, não é difícil descobrir coisas que nos tragam alguma alegria. A taxa de inflação está relativamente baixa para os padrões históricos do Brasil. O mercado de trabalho dá sinais de recuperação. O PIB volta a crescer lentamente, com indicativos positivos para a renda das famílias. A balança comercial tem apresentado superávits expressivos[1].


    Na verdade, quando se consideram os impactos adversos da pandemia da Covid-19, pode se dizer que a economia brasileira vai bem, mas está mal. As marcas da crise econômica dos últimos anos são mais profundas e duradouras do que aquelas provocadas pela crise de 1929, e sua assepsia passa por radicais reformas econômicas e político-institucional, como se pretende argumentar nos cinco capítulos que compõem este livro.


    
Uma sociedade dividida


    O Brasil passa, nesses últimos anos, por períodos extremamente difíceis para a condição de vida do seu povo. Nos últimos quarenta anos, tornamo-nos um país de baixo crescimento econômico. De 2000 a 2019, tivemos reduzidas taxas de crescimento do PIB per capita: enquanto a China cresceu no acumulado 334%, o Brasil cresceu no mesmo período apenas 26%, segundo dados do Banco Mundial.


    No período do pós II Grande Guerra, tivemos dois ciclos de expansão econômica: na década de 1960–1970, o Plano de Metas do Presidente JK (uma das metas foi a construção de Brasília) e, na década de 1970–1980, com o processo de modernização da economia. Nessas duas décadas, a taxa de crescimento anual da economia foi de 8%, tendo sido ainda mais elevada em alguns setores produtivos.


    Se tivéssemos mantido esse ritmo de crescimento desde então, atualmente o brasileiro poderia ter um padrão de vida igual ao do espanhol ou do italiano. Um processo de desenvolvimento deve ter como um de seus objetivos “o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos”.


    A atual geração de jovens brasileiros ainda não vivenciou um ciclo de prosperidade econômica com um campo de oportunidades dinâmicas e diversificadas onde pudesse realizar os seus projetos de vida e profissionais; conhecem apenas um ambiente de letargia econômica com as nossas potencialidades de desenvolvimento adormecidas.


    Diversas administrações recentes do governo federal subestimaram a importância de se estruturar e de se implementar um novo ciclo de expansão para equacionar os problemas socioeconômicos e socioambientais. Se fossem bem-sucedidas quanto a esse potencial e a economia crescesse, em média, apenas 5% ao ano durante um ciclo longo, o aumento anual do PIB poderia ser de 425 bilhões de reais (tomando o PIB de 2021 de 8,7 trilhões como referência para uma visualização perceptiva). Como um terço desse adicional, dada a carga tributária prevalecente, vai para o setor público consolidado, seria possível financiar o equacionamento dos problemas socioeconômicos e socioambientais que se acumularam no longo período de semiestagnação da economia brasileira. Entre esses problemas, destacam-se:


    
      	milhões de brasileiros se encontram, atualmente, na pobreza e na miséria com o retorno do país ao Mapa da Fome;


      	o agravamento da concentração da renda e da riqueza, com o Brasil compondo a lista dos dez países mais desiguais do mundo; efetivamente vivemos em uma sociedade dividida pela cornucópia;


      	milhões de brasileiros se encontram desempregados, subempregados e desalentados, dados os baixos níveis de dinamismo e de diversificação dos mercados de trabalho;


      	a persistência dos desequilíbrios regionais de desenvolvimento, com 70 milhões de brasileiros vivendo em áreas economicamente deprimidas; em média, o padrão de vida do nordestino é três vezes inferior ao padrão de vida dos brasileiros residentes nas áreas mais desenvolvidas;


      	o processo de degradação e de uso predatório dos nossos ecossistemas, com particular destaque, na atualidade, para a Amazônia e o Pantanal;


      	em nome do Estado mínimo, o desmonte institucional das políticas públicas capazes de contribuir para a superação da crise social e da crise ambiental que atormentam o país.

    


    Esses e outros problemas poderiam ser mais bem equacionados se houvesse a formação de um significativo excedente econômico adicional no bojo de um novo ciclo de expansão da economia brasileira, dependendo, contudo, do modelo de desenvolvimento a ser adotado no contexto político-institucional, uma vez que já ocorreram, na nossa história recente, diferentes combinações de crescimento econômico, equidade social e sustentabilidade ambiental:


    
      	no ciclo de expansão do Plano de Metas dos anos 1950, houve a aceleração do crescimento econômico (inclusive com o PIB industrial tendo uma taxa anual superior a 10%) e o Brasil tornou-se o país mais industrializado do Terceiro Mundo à época; entretanto, 72% dos empregos industriais se concentraram no eixo Rio-São Paulo, onde havia a infraestrutura econômica e social necessária para acomodar as atividades diretamente produtivas, compondo um padrão centro-periferia na economia brasileira; crescimento acelerado com concentração espacial;



      	no ciclo de expansão dos anos 1970, a economia brasileira cresceu à semelhança do atual ritmo de crescimento da China, sendo que as áreas menos desenvolvidas (Nordeste, Norte e Centro-Oeste) passaram a crescer mais rapidamente do que as regiões mais desenvolvidas (Sul e Sudeste) graças às políticas de desenvolvimento regional concebidas e implementadas a partir do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) do Governo Geisel, sob a liderança técnica do Ministro João Paulo dos Reis Velloso; entretanto, foi um período de intensa concentração social da renda e da riqueza no Brasil; crescimento acelerado com concentração social;



      	nos anos de hiperinflação, entre o final dos anos 1980 e o início da década 1990 até o Plano Real, a economia brasileira ficou semiestagnada e houve uma concentração de renda e de riqueza financeira entre os rentistas, enquanto os assalariados eram penalizados em sua renda real pelo imposto inflacionário que reduzia diariamente o seu poder de compra; estagnação com concentração social;



      	no período de 2019 a 2021, durante a pandemia da Covid-19, a economia ficou em recessão; houve grandes perdas financeiras e econômicas, principalmente entre micro e pequenos empreendedores, e o colapso social não foi maior graças à preservação das políticas sociais compensatórias do governo federal (Bolsa-Família, Lei Orgânica de Assistência Social, Previdência Social), além dos programas de auxílio emergencial às famílias necessitadas e das ações de assistência social dos trabalhos voluntários; estagnação sem distribuição social.


    


    Quando se procura a construção de uma fase nova para o desenvolvimento do país, superando as mazelas econômicas e socioambientais do passado, as experiências históricas de crescimento econômico no Brasil e em outras economias de mercado nos ensinam que não basta acelerar o crescimento econômico e a melhor trajetória a ser construída é a de um processo de desenvolvimento sustentável (= crescimento globalmente competitivo + distribuição social e espacial com inclusão + preservação, conservação e reabilitação dos ecossistemas) e o melhor cenário a ser adotado será aquele que conseguirmos construir para o futuro da sociedade brasileira numa articulação entre os interesses dos mercados e os interesses da sociedade.


    Há, atualmente, condições político-institucionais para promover um longo ciclo de desenvolvimento sustentável no Brasil? Temos encontrado duas posições extremas a essa indagação. O otimista ingênuo que lembra a figura do Dr. Pangloss, personagem de Voltaire, que no livro “Candide” (1759), afirmava que vivemos no melhor dos mundos possíveis. “Está provado que as coisas não podem ser diferentes do que são, desde que uma coisa foi feita para o melhor propósito”. Essa atitude panglossiana é típica de alguns grupos sociais de renda alta no Brasil, complacentes com os dramas das desigualdades numa atitude neomalthusiana.


    Já o pessimista dramático, que não vê saída ou alternativa para uma crise quando ela se aprofunda e se embaraça, lembra a figura de Brás Cubas, no livro clássico de Machado de Assis, em seu capítulo final, o capítulo das negativas, “somadas umas coisas e outras, qualquer pessoa imaginará que não houve míngua nem sobra e conseguintemente que saí quite com a vida. E imaginará mal, porque ao chegar a este outro lado do mistério, achei-me um pequeno saldo, que é a derradeira negativa deste capítulo de negativas. Não tive filhos, não transmiti a nenhuma criatura o legado de nossa miséria”.


    Não se pode querer viver num paraíso edênico, nem num inferno dantesco, ao se projetarem cenários de desenvolvimento futuro que importam para a vida de cada um de nós. Temos que desenvolver nossa capacidade de demonstrar a realidade da maneira mais verossímil possível, sem desalento e sem ufanismo.


    
O Brasil interrompido


    Vivemos em uma economia capitalista de mercado que tem os seus próprios imperativos. 


    A economia capitalista avança quando consegue se diferenciar do modelo do liberalismo tradicional, o qual pressupõe que apenas as forças dos mercados são suficientes para solucionar os problemas fundamentais da sociedade, independentemente dos acontecimentos no mundo real.


    O liberalismo contemporâneo, também denominado de liberalismo iluminado, incorpora as distinções entre as experiências históricas do capitalismo e uma ideologia primária que procura aplicar suas regras a todos os problemas socioeconômicos e socioambientais, através das relações hedonísticas de custos e benefícios para os indivíduos e não para a coletividade.


    Millôr Fernandes dizia que, quando uma ideologia envelhece, ela vem morar no Brasil. Um governo ideológico é aquele que assume o poder com um receituário pré-fabricado, como sendo a expressão da verdade para enfrentar a gestão da “coisa pública”. Através do discurso do Estado mínimo, procura desmontar as mais diferentes formas de intervenção direta e indireta dos governos nas questões sociais, econômicas e ambientais, desconhecendo que muitas dessas intervenções tiveram origem na própria necessidade de evolução do capitalismo.


    No mundo real, os pressupostos da concorrência perfeita não prevalecem, tornando necessárias as leis antitruste e de defesa do consumidor para fazer face a cartéis, monopólios e oligopólios. A partir da crise de 1929, passou a vigorar um conjunto de leis e de instituições que atribuem ao Estado a responsabilidade pelo pleno emprego e pela estabilidade monetária da economia. Historicamente, o capitalismo é capaz de resolver os problemas da eficiência e da produtividade econômica, mas tende a distribuir mal os frutos do crescimento. Por isso, é função do Poder Público cuidar dos rastros de pobreza e de miséria social que ficam na trajetória da expansão econômica.


    Para cada uma dessas “falhas de mercado”, as lideranças políticas e empresariais do capitalismo conceberam as políticas públicas pertinentes. São políticas estruturadas pelo conhecimento científico, construídas e aperfeiçoadas ao longo de décadas, sob fortes tensões e conflitos de interesses, com acertos e desacertos, com mudanças na direção das melhores práticas dos países mais desenvolvidos.


    Muitas vezes, o governo utiliza o discurso ideológico para acobertar interesses velados de lobbies empresariais de segunda classe ou de eleitores desinformados. De qualquer forma, um governo ideológico desconhece que o estágio atual das políticas públicas representa um ponto de equilíbrio tenso do consenso histórico prevalecente entre as ideias e os interesses dos diferentes grupos sociais de uma nação.


    É o caso das políticas públicas ambientais que procuram preservar, conservar e reabilitar os ecossistemas, os quais constituem o patrimônio natural da sociedade, como descrito na Constituição de 1988. Em nome de um liberalismo dos anos 1970, as autoridades públicas se utilizam do poder político para interromper o ciclo de construção histórica dessas políticas, visando a consolidar e legitimar o uso predatório dos ativos e serviços ambientais, ludibriando a opinião pública nacional e internacional com um discurso inconsequente, que busca atender aos interesses da biopirataria.


    Para a construção de um processo de desenvolvimento sustentável para a sociedade brasileira, em um período que se estende no longo prazo decenal, é preciso considerar quais são os objetivos de um processo de desenvolvimento sustentável. Em setembro de 2015, os Estados Membros das Nações Unidas adotaram a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) que inclui um conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para o período 2015-2030, os quais constituem um plano de ação mundial para a inclusão social, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento: 


    ODS 1 – Erradicação da pobreza - Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.


    ODS 2 – Fome-zero e Agricultura sustentável – Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.


    ODS 3 – Saúde e Bem-estar – Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.


    ODS 4 – Educação de qualidade – Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.


    ODS 5 – Igualdade de gênero - Alcançar a igualdade de gênero e empoderar as mulheres a as meninas.


    ODS 6 – Água potável e saneamento - Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e saneamento para todos.


    ODS 7 – Energia limpa e acessível – Garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e renovável para todos.


    ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico – Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos.


    ODS 9 – Inovação e Infraestrutura – Construir infraestrutura resiliente, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação.


    ODS 10 – Redução das desigualdades – Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.


    ODS 11 – Comunidades sustentáveis – Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.


    ODS 12 – Consumo e produção responsável – Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.


    ODS 13 – Ação contra a mudança global do clima – Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos.


    ODS 14 – Proteger a vida na água – Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável.


    ODS 15 – Vida terrestre – Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade.


    ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes - Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.


    ODS 17 – Parcerias e meios de implementações - Fortalecer meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.


    O escopo principal do nosso livro, a partir de argumentos analíticos e históricos, é mostrar como os ODS são extremamente relevantes para qualquer projeto de grande transformação do Brasil. Secundariamente, a indicação do conteúdo de uma proposta para que se adotem esses 17 objetivos como uma lanterna de popa para guiar a construção de um plano de desenvolvimento de longo prazo (2023-2040) visando a uma grande transformação da sociedade brasileira. Há duas razões que fundamentam essa proposta.


    As muitas pesquisas de opinião pública que têm sido realizadas recentemente com os brasileiros de todas as regiões para definir “O Brasil que queremos”, identificam como aspirações populares uma lista bastante semelhante à lista dos 17 ODS. As prioridades específicas que cada grupo social atribui à implementação de cada objetivo varia por gênero, idade, raça e região de residência, em função da maior ou menor intensidade do tipo de problema socioeconômico e socioambiental que cada grupo social enfrenta no seu dia a dia. Mas, todos os grupos sociais demandam mudanças estruturais na evolução do país, não apenas ajustes incrementais. A grande aposta é em um processo de grande transformação. 


    O segundo argumento que fundamenta a nossa proposta para incluir a sociedade brasileira entre as nações civilizadas, contemporânea e resiliente à crise social e à crise ambiental, está escrito na Constituição de 1988, promulgada “sob a proteção de Deus com o objetivo de instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias”.


    Mencionamos, nesta apresentação, três artigos da Constituição Cidadã que dão suporte à elaboração e à implementação de um plano de desenvolvimento de longo prazo (2023–2040) com base nos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU:


    Art. 6o São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)


    Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder público em programa permanente de transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021)


    Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:


    I - o plano plurianual;


    II - as diretrizes orçamentárias;


    III - os orçamentos anuais.


    § 1o A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.


    Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.


    Sabemos que, em diferentes momentos de nossa história político-institucional, muitos artigos da Constituição e seus parágrafos não têm sido respeitados pelos governantes ou, muitas vezes, são respeitados apenas aparentemente como ritual sem efetividade concreta. Neste sentido, apresentamos argumentos que irão dar suporte à proposta de se resgatar o planejamento de longo prazo, não com o objetivo apenas de produzir um documento formal para apaziguar as consciências face à crise social e à crise ambiental que nos fazem temer o futuro, mas a de reestruturar de forma participativa a nação brasileira que queremos; pressupondo que:


    
      	É relativamente mais fácil equacionar os atuais problemas socioeconômicos e socioambientais do Brasil quando a economia está crescendo de forma sustentada pelo menos 3 a 4 vezes mais rapidamente do que o ritmo de crescimento demográfico (que atualmente no Brasil é lento) para superar esses problemas acumulados do passado. Como a economia brasileira tornou-se, durante os últimos quarenta anos, uma economia de baixo crescimento, é preciso conceber e implementar um novo ciclo de expansão inclusivo e sustentável com emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos,em escala suficiente para gerar um excedente econômico capaz de financiar uma grande transformação do Brasil nas duas próximas décadas;



      	
Um país que passa um período equivalente à formação de uma nova geração de brasileiros sem ampliar o campo de oportunidades para os seus jovens realizarem os seus sonhos de vida e profissionais, acaba acumulando duas décadas perdidas de desenvolvimento humano. Quando o crescimento econômico se acelera como nos ciclos de expansão do Plano de Metas do Presidente JK ou do “milagre econômico” dos anos 1970, os níveis de emprego e de renda crescem, o número de subempregados e desalentados arrefece e o clima de otimismo e de esperança toma conta da sociedade. As desigualdades sociais e regionais podem, contudo, se contrair ou aumentar, dependendo do modelo de desenvolvimento que prevalece no período, o que depende das escolhas ideológicas e político-institucional daqueles que estão no comando do poder político, validado por processos democráticos;


      	
Desde 1980, o Brasil vem se tornando um dos países mais desiguais do mundo em termos de distribuição de renda e de riqueza. Para atingir um paradigma de nação civilizada no cenário internacional, não podemos conviver com a imensa pobreza em seus diferentes patamares. Baseados nas experiências passadas das políticas de desenvolvimento no Brasil e em outras economias emergentes, temos de reconstruir as políticas sociais com maior realismo fiscal, diferenciadas por patamar e natureza, resiliente às flutuações dos ciclos da economia e com intensa participação dos beneficiários;


      	
Em uma República Federativa, é inadmissível politicamente que a loteria regional da vida acabe por definir as condições de bem-estar social sustentável no presente e no futuro de cada família brasileira. Com a crise fiscal do governo federal, ocorreu uma exaustão do modelo das políticas de desenvolvimento regional adotado para as áreas menos desenvolvidas desde a criação da SUDENE, em 1959. Esse modelo se baseou na despesa orçamentária (infraestrutura econômica e social) e na despesa tributária (incentivos fiscais) financiados pelo superávit primário da administração direta e indireta do poder central. O Budismo nos ensina que não há nada mais democrático que o sol, pois, quando se levanta, ilumina igualmente todas as regiões;


      	Todas essas questões de se estruturar e implementar o terceiro ciclo de expansão da economia brasileira (a erradicação da miséria e a redução da concentração social e regional da renda e da riqueza, assim como a construção político-institucional de um processo de desenvolvimento sustentável) são eventos históricos de longa maturação, que demandam intensamente a arte da negociação política e paciência para vencer a tentação populista. O que nos leva a resgatar as práticas de planejamento de longo prazo. Peter Drucker dizia que “o planejamento de longo prazo não lida com decisões futuras, mas com o futuro das decisões presentes”.

    


    Ou seja, não se pretende elaborar um plano de desenvolvimento sustentável tendo como base os 17 ODS como se fossem uma shopping list, sem levar em consideração as limitações e as condicionalidades do momento histórico do país, elaborada sem as práticas do planejamento participativo ou sem o consenso dos diferentes grupos sociais diferenciados por sexo, gênero, raça e região de residência.


    A identificação e avaliação das restrições ao planejamento requerem, assim, atenção às transformações econômicas, sociais e ambientais em curso, bem como a percepção das oportunidades (ou seja, os graus de liberdade) que estão abertas às negociações político-institucionais. Essas considerações levam a analisá-las, pelo menos, nos seguintes aspectos:


    
      	restrições resultantes do próprio processo de desenvolvimento da economia nacional globalizada;


      	restrições resultantes da organização institucional-administrativa do país para fins de planejamento;


      	restrições específicas de caráter orçamentário-financeiro, legal, institucional e administrativo.

    


    É preciso considerar também:


    
      	a intensidade com que as restrições atuam no curto, no médio e no longo prazo sobre a concretização das alternativas de desenvolvimento de Estados e regiões;


      	os interesses envolvidos (nacional, estadual, regional e local);


      	a incidência das restrições (gerais, para todo o país, ou específicas para as regiões).

    


    As restrições e as condicionalidades se apresentam como limites à efetivação das alternativas de desenvolvimento, mas nem sempre em caráter definitivo pois, dependem de negociação política e das transformações impostas pelo próprio desenvolvimento socioeconômico do país.


    Um ponto importante a destacar é que, uma vez aprovado, um plano de longo prazo passa a ser o documento de referência para a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentária de cada ano, para os orçamentos anuais e os planos plurianuais de investimentos, deixando de ser apenas uma lista de boas intenções que, eventualmente, seriam implementadas num futuro difuso e etéreo. Além do mais, o plano tem, como parte de sua metodologia, a necessidade de ser atualizado após cada ano, a partir da avaliação de resultados intermediários e resultados determinísticos.


    O livro foi escrito para tentar preencher uma lacuna de um texto sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, especialmente para alunos das últimas séries do ensino médio. Procurei redigir os diferentes capítulos em linguagem própria de narrativas, embora o recurso didático tenha sido sacrificado na exposição de alguns temas, particularmente no capítulo IV, quando foi necessário utilizar alguns conceitos das técnicas de planejamento econômico. No capítulo V, elaborei ideias, através de 10 crônicas selecionadas, para incorporar os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) em um processo de planejamento de longo prazo, procurando definir um conjunto de políticas, programas e projetos que levarão o Brasil a crescer de forma sustentada e globalmente competitiva, promovendo uma justa contribuição social e regional dos frutos do crescimento e, simultaneamente, conservando, preservando e reabilitando os nossos ecossistemas. Um planejamento para percorrer a trajetória em direção ao Brasil que todos queremos para todos.

  


  
    
      
        [1] O texto foi escrito em outubro de 2022.

      

    

  


  
    CAPÍTULO I


    A economia circular: crescimento econômico e meio ambiente


    “Os efeitos mais graves de todos os ataques ao meio ambiente são sofridos pelos pobres... temos de ter consciência de que uma abordagem social deve integrar as questões de justiça nos debates sobre meio ambiente, de tal forma a ouvir ambos o grito da terra e o grito dos pobres”.


    Papa Francisco (2015) – LAUDATO SI`.


    “Use uma linguagem simples e não pressuponha que as pessoas já entendem de conceitos econômicos pouco familiares; seja honesto sobre a desonestidade que permeia o debate político; não tenha receio de tratar de forma crítica os assuntos controversos, as fake news e os argumentos econômicos que são elaborados de má fé; não deixe de lado a boa briga pela verdade, pela justiça e pelo antizumbi (ideias que já morreram e que insistem em estar entre nós); lembre-se ser legítimo que cada um tenha as suas próprias ideias mas não os seus próprios fatos”


    Paul Krugman (2020) – Coluna no New York Times.


    Neste capítulo, você irá:


    
      
        	conhecer quais são os problemas econômicos fundamentais de toda a sociedade;


        	saber como têm sido equacionados esses problemas em uma economia isolada, na economia de mercado e na economia de comando e controle;


        	aprender como funciona a macroeconomia tradicional com suas instituições, mercados e fluxos;


        	saber distinguir uma variável-estoque de uma variável-fluxo;


        	explorar as consequências de incorporar o meio ambiente na visão da macroeconomia tradicional;


        	analisar o processo de integração do sistema econômico como subsistema do sistema natural;


        	conhecer a operacionalização da economia de mercado no regime capitalista e as ideologias do liberalismo econômico.

      

    


    I.1 Preços e mercados


    Toda sociedade tem, a cada etapa de sua evolução, de enfrentar e decidir sobre alguns problemas econômicos fundamentais: o que produzir, como produzir, para quem produzir e onde produzir. A decisão não pode ser simplesmente: produza tudo que a população desejar ou necessitar.


    Os membros da sociedade têm que fazer escolhas, uma vez que os fatores de produção que dispõem, no curto prazo e em cada etapa da sua história, são escassos e têm usos alternativos. A força de trabalho, as terras agricultáveis, o capital técnico (máquinas, equipamentos, infraestrutura econômica social), as fontes de energia etc., são escassos e podem ser alocados em diferentes bens e serviços a serem produzidos. Quando se decide qual o conjunto de bens e serviços será produzido, perde-se a oportunidade de produzir um conjunto alternativo de bens e serviços, pois os fatores de produção disponíveis já estarão alocados ou comprometidos.


    Como ocorre o processo de decisão sobre a forma de equacionar os problemas fundamentais de uma sociedade? Há três situações mais comuns nas sociedades modernas: a economia dos povos isolados, a economia de mercado e a economia de comando e controle. Pode-se apresentar, no caso brasileiro, esses contextos de forma estilizada, com a eliminação de detalhes menos relevantes para o objetivo deste livro.


    Comunidades isoladas


    A denominação de “povos indígenas isolados” se refere, especificamente, a grupos indígenas com ausência de relações permanentes com as sociedades nacionais ou com pouca frequência de interação, seja com não indígenas, seja com outros povos indígenas. Segundo a FUNAI, atualmente há cerca de 114 registros da presença de indígenas isolados em toda a Amazônia Legal[1], muitos deles localizados no Vale do Javari, no Oeste do Estado do Amazonas, onde foram assassinados o indigenista Bruno Pereira e o jornalista britânico Dom Phillips durante sua luta contra a biopirataria e em defesa dos povos da floresta.


    Os registros históricos demonstram, ainda segundo a FUNAI, que a decisão de isolamento desses povos pode ser o resultado dos encontros com efeitos negativos ou adversos para suas sociedades, como infecções, doenças, epidemias e mortes, atos de violência física, espoliação de seus recursos naturais ou eventos que tornam vulneráveis seus territórios, ameaçando suas vidas, seus direitos e sua continuidade histórica como grupos culturalmente diferenciados.


    Como as sociedades isoladas decidem sobre os seus problemas econômicos fundamentais? De forma estilizada, podemos observar que: 


    
      	elas vivem em economia de subsistência, que se caracteriza pela produção para o consumo e não para as trocas diretas com outros povos (o que se denomina de escambo);


      	a sua produção ocorre em bens de consumo (frutas, caça, pesca) e em bens de capital ou instrumentos de produção, aqueles que produzem bens de consumo no futuro (barcos e remos, arcos e flechas, choupanas, infraestrutura social de uso comum);


      	a produção ocorre sem divisão social do trabalho; não há especialização da força de trabalho; as próprias famílias, por exemplo, criam e matam o boi, tiram e preparam o couro e fazem as sandálias e as bolsas que necessitam, tudo de forma bastante rudimentar; um estado de autossuficiência social e econômica quando superam, de forma autônoma, suas necessidades sociais, materiais ou simbólicas.

    


    Como alocar os fatores escassos, no caso de comunidades isoladas ou predominantemente isoladas? De forma estilizada, pode-se afirmar que há uma certa hierarquia no processo decisório, com os mais idosos decidindo o que produzir segundo as necessidades da comunidade em termos de seu consumo e sobrevivência; como produzir, através do uso de processos tradicionais com a produtividade de caçadores e pescadores sendo dada pelos seus instrumentos de produção e nível de organização (nível tecnológico); e para quem produzir os resultados do extrativismo vegetal e animal segundo “a regra de cada um segundo suas possibilidades, para cada um segundo suas necessidades”, formulada ainda na época dos pensadores gregos em busca da justiça social.


    Economia de comando e controle


    Em uma economia de comando e controle, o poder de decisão sobre os problemas fundamentais na organização do sistema econômico é centralizado e concentrado em autoridades políticas e econômicas de um sistema nacional de planejamento governamental (ver capítulo IV). No estilo de uma economia socialista, por exemplo, estabelecem-se os objetivos e as metas (objetivos quantificados) da sociedade sobre o que produzir (alimentos, hidroelétricas, serviços de educação e de saúde etc.) com maior ou, quase sempre, menor participação dos diferentes grupos da sociedade civil.


    A partir desses objetivos e metas, é elaborada e implementada a alocação dos fatores de produção escassos que têm usos alternativos através de comando e controle: o número de homens-anos, de hectares agricultáveis, de máquinas e equipamentos etc. para a produção de alimentos, de serviços de educação etc., a serem alocados para cada uma das metas estabelecidas.


    No processo de planejamento dos objetivos e das suas metas[2], leva-se em consideração a interdependência dos setores produtivos: por exemplo, para produzir mais carros são necessários muitos insumos, tais como chapas de aço, vidros, plásticos etc., os quais, ao serem produzidos, necessitam de outros insumos, tais como derivados do petróleo, de outros minerais, de energia etc. Essas relações intersetoriais são estimadas a partir das tecnologias prevalecentes em cada setor produtivo e as relações de insumo-produção específicas que determinam uma rede de efeitos diretos e indiretos no conjunto da economia.


    Economia de mercado


    Finalmente, chega-se à terceira forma de estruturação do sistema econômico que é a economia de mercado. Por definição, o mercado é um conjunto de compradores e vendedores, os quais, através de interações efetivas ou potenciais, determinam o preço de um produto ou grupo de produtos. Os compradores incluem consumidores que adquirem bens e serviços para a sua satisfação e bem-estar, assim como empresas que compram serviços do trabalho, de capital e de matérias-primas (insumos); trabalhadores que vendem os serviços especializados ou semiqualificados; proprietários que alugam as suas terras ou vendem seus recursos minerais etc. Assim, a economia vai formando diferentes mercados, onde a maioria das pessoas e das empresas ora aparece como compradores, ora como vendedores.


    Os mercados podem apresentar diferentes estruturas:


    
      	
mercado de concorrência perfeita – um mercado com muitos compradores e vendedores, de tal forma que nenhum comprador ou nenhum vendedor tem impacto nos preços com sua demanda ou com sua oferta, respectivamente (exemplo: centenas de fornecedores de hortifrutigranjeiros em uma grande feira livre);


      	
monopólio – é um mercado no qual há um único vendedor e muitos compradores (exemplo: uma única companhia de abastecimento de água em uma metrópole);


      	
monopsônio – um mercado no qual há um único comprador e muitos vendedores ofertantes (exemplo: uma grande empresa ou cooperativa adquirindo, como única compradora, o leite produzido por inúmeros pequenos produtores rurais na bacia leiteira de uma região);


      	
oligopólio – um mercado no qual somente um pequeno número de empresas concorrem entre si e a entrada de novas empresas é impedida (exemplo: quatro ou cinco empresas controlam os serviços de transporte aéreo de longa distância);


      	
concorrência monopolística – um mercado no qual empresas podem entrar livremente, cada uma produzindo sua própria marca ou versão de um produto diferenciado (exemplos: marcas de roupa ou de tênis; café orgânico ou gourmet); essas empresas procuram fidelizar os consumidores com suas marcas criando uma viscosidade na demanda;


      	
cartel – um mercado no qual algumas ou todas as formas entram em conluio explicitamente, coordenando os níveis dos preços e das produções visando a maximizar os seus lucros em conjunto (exemplo: o cartel de petróleo da OPEP), e conspirando contra os consumidores.

    


    Os mercados promovem transações entre compradores e vendedores, sendo que as quantidades de um bem são vendidas a um preço específico. Quando prevalece a estrutura de um mercado perfeitamente competitivo, a denominada concorrência perfeita, irá ocorrer um único preço de mercado. Nos mercados que são de concorrência imperfeita, as diferentes empresas podem cobrar diferentes preços para o mesmo produto por causa de seu poder de mercado.


    Mercados dinâmicos


    Os mercados são dinâmicos. Quando os preços sobem, os compradores poderão reagir comprando menos. Mas quanto? Depende das características da demanda: comprarão quase a mesma quantidade anterior ao aumento do preço, se o produto é considerado essencial (exemplo: um tipo de remédio específico para o tratamento de uma doença), se o preço pesa pouco no orçamento familiar (exemplo: o preço de um quilo de sal), ou se o produto não tem substituto próximo (quando o consumidor tem um substituto que considera equivalente para o seu bem-estar, a queda na compra é mais do que proporcional: a substituição da manteiga por margarina, por exemplo).


    Quando a renda dos consumidores aumenta, eles tendem a adquirir mais dos diferentes produtos, ainda que não nas mesmas proporções, podendo até mesmo abandonar o consumo de alguns produtos que consideram como inferiores e incorporar na sua cesta novos produtos e serviços. Por outro lado, quando as empresas conseguem produzir mais com a mesma quantidade de fatores de produção (aumento de produtividade), os seus custos caem dando-lhes espaço para expandir a oferta de mercado a preços menores (exemplo: uma inovação tecnológica no processo de produção agrícola). A título de ilustração, será considerada a água como bem econômico (útil e escasso), com mercado estruturado numa metrópole.


    O preço de qualquer bem ou serviço é determinado pelas condições de oferta e de procura de mercado. No caso da procura de água (um recurso ambiental), famílias e empresas a demandam por múltiplas razões: dessedentação humana e animal, insumo industrial, irrigação agrícola, produção de energia etc. A oferta de água é feita por organizações empresariais públicas e privadas que captam, armazenam, beneficiam e distribuem os recursos hídricos de bacias ou microbacias.


    Por exemplo, o mercado de água de uma metrópole é geralmente organizado por uma Companhia de Água e Esgoto pública ou privada que, além de dar tratamento adequado ao produto, o distribui para milhões de famílias e organizações de fins lucrativos ou não lucrativos que adquirem a água para consumo residencial, industrial, comercial etc. Usualmente, ocorre algum tipo de subsídio no preço da água (tarifa social) para as famílias mais pobres vivendo em áreas periféricas da metrópole, o que é denominado de subsídios cruzados, porque esses subsídios são pagos por outros consumidores de maior renda ou pelo próprio governo.


    A interação da oferta e da procura determina o preço de mercado. O mercado de água geralmente tem as características de um monopólio natural que surge porque economias de escala no âmbito da produção de uma indústria proporcionam uma vantagem muito grande de custos (pode-se dobrar a produção sem a necessidade de dobrar os custos) se uma única firma produz o total do produto. Como a água é um produto de consumo essencial e uma necessidade básica da população, normalmente a sua oferta é feita por empresas públicas ou organizações de serviços da administração pública indireta (autarquias, empresas, fundações).


    Quando a oferta é feita por empresas privadas, ainda assim o preço da água é regulamentado por órgãos governamentais, principalmente porque a demanda de água é relativamente inelástica ao preço, ou seja, mudança percentual do seu preço provoca pequena mudança percentual na quantidade demandada, dadas a sua essencialidade e insubstituibilidade ao nível do consumo como uma necessidade básica. Para além do consumo para atender à necessidade básica, o grau de elasticidade tende a crescer. Em níveis altos de consumo residencial, a curva de demanda de água tende a se comportar como uma função logística: os acréscimos de demanda tendem a zero independentemente do preço ou da tarifa por causa da saturação do consumo.


    Finalmente, uma palavra sobre o que é um bem público. Em geral, os mercados funcionam adequadamente na alocação de bens e serviços privados, os quais são caracterizados pela exclusividade (quem não desejar pagar o preço de mercado é excluído do seu consumo) e pela rivalidade no consumo (o bem pode ser subdividido, de tal forma que quem consome pode excluir os outros dos seus benefícios). Os bens públicos, por outro lado, são não excludentes (a iluminação de uma praça não pode excluir Maria de usufruir do seu benefício por causa de João já estar lá), indivisíveis (um farol na barra de uma costa marítima ilumina ao mesmo tempo todos os navios no seu raio de influência) e sem rivalidades (um projeto de segurança das costas marítimas de uma região beneficia indistintamente todos os habitantes, quer eles paguem impostos que financiam o projeto ou não). (ver Box1)


    Características dos mercados


    Um ponto que merece destaque é a diferença entre demanda de mercado e necessidade. A demanda de mercado é uma necessidade dotada de poder de compra (renda). Um indivíduo que tem necessidade de se alimentar pode ser excluído da demanda de mercado de alimentos se não tiver renda disponível para efetuar a compra. Nesse caso, o problema de sua fome pode ser resolvido por alguma política social compensatória (distribuição de cestas básicas) ou por alguma ação humanitária pois, em um país onde a renda e a riqueza são socialmente muito concentradas, o que é pouco para quem tem muito pode significar muito para quem tem pouco. Veja as experiências do auxílio emergencial e das ações comunitárias durante o ciclo da pandemia da Covid 19 no Brasil.


    Ao delimitar um mercado, a interação de compradores e vendedores pode-se dar no presente ou no futuro. Por exemplo, pode ocorrer um mercado de compra e venda da próxima safra de soja que ainda vai ser colhida no próximo semestre ou a compra de títulos financeiros que vão vencer daqui a alguns anos.


    O sistema de preços relativos de mercado tem, em geral, a capacidade de emitir sinais para produtores e consumidores sobre a escassez relativa dos bens e serviços para o consumo da sociedade no presente e no futuro, assim como o valor real dos recursos humanos, materiais e institucionais utilizados na alternativa mais desejada, segundo a preferência revelada pelos consumidores nos mercados. Como os recursos são escassos, ao serem alocados na produção de determinados bens e serviços deixam de ser alocados na produção de outros bens e serviços, é o que se denomina em Economia de custo de oportunidade. A rigor, o custo de oportunidade é o custo associado com oportunidades que são perdidas quando os recursos de uma empresa não são alocados no seu melhor uso alternativo[3].


    É importante destacar a interdependência entre os diferentes mercados de bens e serviços, inclusive dos fatores de produção, através de um exemplo. Suponha que a população brasileira passa a manifestar uma intensa preferência ao consumo de vinhos. Essa preferência se manifesta, em um primeiro momento, pela disposição a pagar, na margem, um preço maior pelo produto com o deslocamento da demanda para cima, o que eleva o preço de mercado do vinho (a cada preço compra-se maior quantidade), assim como o lucro de produtores e distribuidores da bebida. Esse é um sinal de que a produção de vinho deve ser ampliada – uma informação suficiente para que os produtores de vinho contratem mais fatores de produção (mão de obra, máquinas e equipamentos, infraestrutura etc.) nos diferentes mercados de fatores de produção, mesmo sem compreender as razões do que ocorreu com a preferência dos consumidores manifesta nos mercados. Os produtores agrícolas receberão encomendas adicionais de uvas, realocando o uso das suas terras da produção da última safra de legumes, por exemplo, para a produção mais valiosa de uvas, a partir apenas da informação das encomendas adicionais. Desta forma, como o sangue no corpo humano, esse tipo de informação vai circulando e chegando a diferentes mercados (equipamentos especializados na produção de vinho, tonéis para o envelhecimento do produto, mão de obra familiarizada com a produção de vinho etc.). Assim, sem que alguma agência central de planejamento intervenha nos ajustes dos mercados, esses vão se adaptando à nova realidade gerada pela soberania dos consumidores.
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